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REQUERIMENTO Nº_____/2020



REQUEIRO À MESA, ouvido o Egrégio Plenário na forma regimental, digne-se oficiar a Exma. Sra. Prefeita Municipal de Tatuí MARIA JOSÉ PINTO VIEIRA DE CAMARGO para justificar com que fundamentação legal a GCM tem feito multas de transito para proprietários de veículos que estacionam em vagas dentro dos limites de recuo do terreno em estabelecimentos comerciais.
J U S T I F I C A T I V A




É comum termos ouvido que pessoas foram multadas em estacionamentos que são disponibilizados por estabelecimentos comerciais, por terem estacionado ali e terem ido a outro local. O fato é que o código Brasileiro de Trânsito não permite tal prática e merece nossa nossa atenção é que, atendidas as metragens mínimas de construção das calçadas, alguns proprietários de imóveis separam um pedaço de seu próprio lote, para permitir o estacionamento de veículos, como ocorre nas entradas de estabelecimentos comerciais, para acesso de seus clientes, espaço este que denominamos de recuo; nestes casos, sendo dentro do terreno particular, e além do espaço obrigatório pela lei local para a construção da calçada, não se trata de elemento constituinte da via pública e, portanto, não cabe aplicação do Código de Trânsito.

    Se, por exemplo, alguém estaciona neste recuo, sem ser cliente do estabelecimento comercial, não há que se aplicar multa de trânsito (até porque inexiste enquadramento específico para esta conduta), nem tampouco remover o veículo ao pátio do órgão de trânsito; trata-se, na verdade, de uma afronta ao direito de posse do legítimo proprietário do terreno (o que se assemelha a alguém que entra com seu veículo, inadvertidamente, na garagem alheia, ou, saindo da seara do trânsito, equivale à situação da invasão de terra). 

. Portanto, dada a informação acima exposta e tendo em vista o papel do Poder Público em produzir ações no sentido de garantir o direito do cidadão, encaminhamos o presente Requerimento. 

Sala das Sessões “Ver. Rafael Orsi Filho”, 31 de Julho de 2020.

Ronaldo Mota
Vereador

“Tatuí: Cidade Ternura – Capital da Música”

